PARECER Nº 220, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 808, DE 2010, VETADO TOTALMENTE


De autoria do nobre Deputado GILMACI SANTOS, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a garantia de produtos substituídos por motivo de defeito insanável do fabricante.


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias, de 06 a 10/12/2010, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Na sequência do processo legislativo, a presente proposição foi aprovada em sessão plenária, sendo expedido o Autógrafo nº 30.028 ao Senhor Governador do Estado, no dia 09 de janeiro de 2013.



O Chefe do Executivo, por meio da Mensagem A-029/2013, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto de lei.



Dessa forma, a proposta retorna a esta Casa para, nos termos do § 5º, do artigo 28 da Carta Magna Estadual, ser reexaminada.


Foi, então, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, que manifestou-se favoravelmente  ao Projeto de lei nº 808, de 2010, e, consequentemente, contrária ao veto oposto pelo Senhor Governador, por R.E..



Em seguida, os autos foram encaminhados a Comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, para a apreciação do mérito, que não exarou parecer no prazo regimental.


Em virtude desse decurso de prazo,  em cumprimento ao § 1º do artigo 161 da XIV Consolidação do Regimento Interno, somos indicados para a Relatoria Especial, em substituição à comissão competente para analisar o mérito, o que passamos a fazê-lo.



Nos aspectos que nos cabem examinar, o Projeto de lei nº 808, de 2010, tem a finalidade de assegurar o direito do consumidor para garantir a substituição do produto,  reduzindo, assim,  o risco de perda ou dano permanente do bem adquirido.



Assim sendo, não encontrando óbices para a aprovação da presente proposta legislativa, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da mesma, e, por conseqüência, contrários ao veto consignado pelo Senhor Governador.

a) Campos Machado - Relator Especial

